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MENSAGEM n. 6.755 

ESTADO DO CEARÁ 

,de 06 de maio de 

Senhor Presidente, 

Encaminho à Augusta Assembléia Legislativa do Estado J/por intermédio fle 
Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei que institui o Programa de Incentivo à 
Industrialização de Produtos para Exportação no Estado do Ceará - PROINEX, destinady a 
atrair para o Estado a instalação ou ampliação de estabelecimento exportador que 
industrialize, ainda que por encomenda de terceiros, produto destinado 
preponderantemente à exportação, através da assunção de compromissos, por parte do 
Estado, em favor de fornecedor de insumos empregados na industrialização realizada pelo 
estabelecimento exportador, em contrapartida da redução do preço de fornecimento dos 
referidos insumos. 

O projeto concebe um programa de incentivos financeiros e administrativas 
voltados para a atração de grandes empreendimentos económicos, de notória capacidade de 
alavancagem da economia cearense, viabilizando os projetos e as parcerias desenvolvidos 
pelo Governo do Estado nesse sentido, junto à iniciativa privada. 

Comove sabe, as economias dotadas de menos atrativos naturais precisam 
oferecer atrativos artificiais, compensando carências e exibindo maior competitividade 
económica, despertando a atenção e o interesse dos investidores privados. 

Assim, a exemplo dos demais Estados da Federação, mobilizados no sentido de 
dotar suas legislações de instrumentos capazes de atrair investimentos produtivos nutpa 
economia globalizada e competitiva, o Governo do Ceará também trabalha pelo 
aprimoramento da legislação estadual de incentivos. De fato, quando até mesmo Estados 
mais ricos da Federação mobilizam esforços buscando atrair investimentos, pela oferta de 
incentivos, com maior razão Estados mais carentes, como o Ceará, devem orientar-se nesga 
direção, sob pena de perderem e até de verem fiigir empreendimentos económicos já 
praticamente ajustados. 

A medida proposta não fere dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
pois está voltada para novos investimentos, capazes de trazer grande repercussão favorável 
para a economia alencarina, com a implantação de projetos já previstos nas Ifis 
orçamentárias do Estado. ^ 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cals de Oliveira 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
Nesta. 
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Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa darão seu 
indispensável apoio a esta importante propositura; solicito a Vossa Excelência emprestar 
sua valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação em 
regime de urgência. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos 
de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em 
Fortaleza, aos 0 6 de m a i o de 2005. 

\ ^ 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Institui o Programa de Incentivo à Industrialização 
de Produtos para Exportação no Estado ão Ceará -
PROINEX e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Incentivo à Industrialização de Produtos 
para Exportação no Estado do Ceará - PROINEX destinado a atrair para o Estado, a 
instalação ou ampliação de estabelecimento exportador que industrialize, ainda que por 
encomenda de terceiros, produto destinado preponderantemente à exportação, através da 
assunção de compromissos, por parte do Estado, em favor de fornecedor de insumos 
empregados na industrialização realizada pelo estabelecimento exportador, . em 
contrapartida da redução do preço de fornecimento dos referidos insumos. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, será considerado Estabelecimento 
Exportador qualquer estabelecimento localizado no Estado do Ceará, em relação ao qual, 
em cada ano-calendário, os produtos destinados ao exterior correspondam a 90% (noyenta 
por cento) do valor total dos produtos saídos desse estabelecimento. 

Art. 2o Somente farão jus ao benefício do PROINEX os empreendimentos 
industriais de grande porte com evidente potencial de retomo para o Estado em termos de 
desenvolvimento económico e social, conforme avaliação conduzida discricionariamente 
pelo Poder Executivo em relação a cada caso concreto e desde que a redução no custo do 
insumo seja necessária para viabilizar financeiramente a instalação ou ampliação fio 
empreendimento no Estado. 

Art. 3o A relação jurídica entre o Estado e o Fornecedor de insumos de qye 
trata o art. 1° será formalizada mediante contrato, do qual deverá constar pelo menos o 
seguinte: 

a) a descrição do Insumo cujo custo para o estabelecimento exportador se 
objetiva reduzir; 

b) o Preço de Referência do insumo, assim entendido como o preço que seria 
praticado para a entrega ao estabelecimento exportador em condições normais de mercado; 

c) o Preço Efetivo do insumo, assim entendido como o preço que sçrá 
efetivamente praticado para a entrega do insumo ao estabelecimento exportador, ainda que 
por conta e ordem de terceiro que esteja contratando a industrialização do produto a per 
exportado; 

d) o Periodo de Cálculo para apurar o Valor Mínimo das Contrapartidas, assijn 
entendido como o valor das contrapartidas devidas pelo Estado em favor do Fornecedor, 
correspondente à diferença a maior entre o que o Fornecedor receberia, se estivesse 
praticando o Preço de Referência mencionado na alínea "b", e o que receberá praticando o 
Preço Efetivo mencionado na alínea "c", atualizado com base no mesmo indexadpr 
aplicável ao preço de referência, nos termos do contrato de fornecimento; *>• 
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e) as obrigações de fazer do Estado, como Contrapartidas, que tenham.o 
condão de gerar em favor do Fornecedor, até o fmal de cada período de cálculo, um 
benefício apreciável economicamente que, expresso em moeda corrente, seja igua) ao 
Valor Mínimo das Contrapartidas mencionado na alínea anterior; 

f) o procedimento por meio do qual deverá ser realizado, ao final de cada 
Período de Cálculo, a apuração da diferença positiva ou negativa, respectivamente "Saldo 
Devedor das Contrapartidas" e "Saldo Credor das Contrapartidas", se houver, entre o Valor 
Mínimo das Contrapartidas e o Valor Efetivo das Contrapartidas; 

g) a obrigação do Estado de pagar, em espécie, o "Saldo Devedor dps 
Contrapartidas" a contar do término do Período de Cálculo de que se trate, bem como o 
direito do Estado de que seja creditado o "Saldo Credor das Contrapartidas" relativo, a 
determinado Período de Cálculo, na apuração do resultado do Período de Cálculo 
subsequente; e 

h) o prazo de término do contrato e as hipóteses de término antecipado. 

§ I o O limite máximo para o Preço de Referência deverá ser o preço médio 
praticado pelo Fornecedor para comercialização do Insumo no Estado do Ceará nos \2 
(doze) meses anteriores à celebração do contrato. 

§ 2o Para o cálculo do Valor Mínimo das Contrapartidas poderá ser considerada 
a quantidade de Insumo que, nos termos do respectivo contrato de fornecimento, ŝ ja 
considerada no cálculo da remuneração devida pelo comprador do Insumo, mesmo que 
toda essa quantidade não seja requisitada para ou pelo Estabelecimento Exportador. 

§ 3o O contrato poderá determinar de modo específico as Contrapartidas yu 
apenas estabelecer que as Contrapartidas sejam definidas periodicamente entre o Estado e 
o Fornecedor através de livre negociação, caso em que, se não vier a existir acordo entre as 
partes na determinação específica das Contrapartidas, o Estado continuará responsável pela 
consequência de não se alcançar o Valor Mínimo das Contrapartidas em determinado 
Período de Cálculo. 

§ 4o O Poder Executivo poderá autorizar o Banco do Estado do Ceará S.A. -
BEC, ou outro agente financeiro que venha a eleger, a receber os créditos possuídos contra 
o Fornecedor, decorrentes de empréstimo com recursos do Fundo de Desenvolvimento 
Industrial - FDI, criado pela Lei n. 10.367, de 7 de dezembro de 1979, còm desconto de áté 
90% (noventa por cento) do saldo devedor consolidado. O valor do desconto assjm 
praticado poderá ser considerado como uma Contrapartida do Estado para efeito do 
contrato de que trata este artigo. 

Art. 4o O Saldo Devedor das Contrapartidas nào pago em espécie pelo Estaco, 
nos termos do contrato celebrado no âmbito do PROINEX, constituirá em favor do 
Fornecedor um crédito que poderá ser usado, até a sua integral liquidação, para extinguir, 
por compensação, créditos tributários de qualquer natureza do Estado contra o Fornecedor. 

§ 1° Quando se tratar de Imposto sobre Operações relativas à Circulação, de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS, o Fornecedor somente poderá, para cada periodo de apuraçã^do^ 

^ 
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imposto ou para cada débito autónoma 
(sctcntaecincopor cento) do vaior dorcspcctivo saido dcvcdorou débito autonom 
conformeocaso, devendo scr paga cm cspécicaparccia restante de tais vaiores 

Observadoodispostonoparágrafoanterior^osaldodocréditodetidopeio 
FomecedorcontraoEstadopoderásercompensadocontratantossaldos devedores ou 
débitosautônomosde ICMS quanto sefizer necessário paraa integrai liquidação do 
crédito do Fornecedor 

Art ^Osaldo docréditorepresentadopelo Saldo Devedor das Contrapartidas 
será corrigido monetariamente, com base no mesmo indexador aplicável ao Preço Efetivo 
nostermosdocontratodefornecimento, desdeoprimeiro dia útii seguinte aotérmino 
Periodo de Cálculo atéasua integral Liquidação 

Art ó^Cs contratos celebrados no âmbito do PRCINEX deverão estabeiecer, 
como condição precedenteparaa sua eficácia entre aspartes, apromuigação de Íei 
ratificandoacontratação 

Art ^EstaLei entrará em vigor na data de suapublicaçâo 

^ 

^ 
^ 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em U / os"/ooor 

Dep. Frajmsko Aguiar 
Presideníem CCJR 
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Art. 2 A - O o i t t f I M & U l a. 9816, dt 14 * ado di 1974, k t 
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- A r t . U d -
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legislações de instrumentos capazes de atrair 

investimentos produtivos numa economia globalizada e 

competitiva, o Governo do Ceará, também trabalha pelo 

aprimoramento da legislação estadual de incentivos. De 

fato, quando até mesmo Estados mais ricos da Federação 

mobilizam esforços buscando atrair investimentos, pela 

oferta de incentivos, com maior razão Estados mais 

carentes, como o Ceará, devem orientar-se nessa direção, 

sob pena de perderem e até de verem fugir 

empreendimentos económicos já praticamente ajustados. 

A medida proposta não fere dispositivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, pois está voltada para novos 

investimentos, capazes de trazer grande repercussão 

favorável para a economia alencarina, com a implantação 

de projetos já previstos nas leis orçamentárias do Estado. " 

O projeto em comento guarda fundamento no art. 

30.§§ 1°. e 2o. da Lei n. 13.297, de 07 de março de 2003, que assim 

dispõe: 
Art. 3 o 

§ 1°. O Poder Executivo tem a missão básica de 

conceber e implantar polit icas públicas, planos, 

programas, projetos e ações que traduzam, de forma 

ordenada, os princípios emanados da Constituição, das Lei 

e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com 

os demais Poderes e outros níveis de Governo. 

§2°. As ações empreendidas pelo Poder 

Executivo, devem propiciar a melhoria e o aprimoramento 

das condições sociais e económicas da população do 
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Mensagem 6.755 

O Exirio. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.755 apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei que " Institui o Programa de Incentivo à Industrialização de 

Produtos para Exportação no Estado do Ceará - PROINEX e dá outras 

providências." 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a 

proposta, assevera que: 

" O projeio concebe um programa de incentivos 

financeiros e administrativos voltados para a atração de 

grandes empreendimentos económicos, de notória 

capacidade de alavancagem da economia cearense, 

viabilizando os projetos e as parcerias desenvolvidos pelo 

Governo do Estado nesse sentido, junto à iniciativa 

privada. 

Como se sabe, as economias dotadas de menos 

atrativos naturais precisam oferecer atrativos artificiais, 

compensando carências e exibindo maior competitividade 

económica, despertando a atenção e o interesse dos 

investidores privados. 

Assim, a exemplo dos demais Estados da 

Federação, mobilizados no sentido de dotar suas 
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A Cidadania em Destaque Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração do 

Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

Ao propor a instituição do Programa de Incentivo 

à Industrialização de Produtos para Exportação no Estado do Ceará -

PROINEX, utiliza o chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art. 

60,II,b da Constituição Estadual que lhe confere a iniciativa privativa de 

propor Leis que disponham dç organização e administração de serviços 

públicos, mormente considerando a estrita relação da matéria com as 

competências da Secretaria de Desenvolvimento Económico - SDE 

integrante da estrutura organizacional do Estado na forma da Lei n0 

13.297, de 07 de março de 2003. 

O Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In COMENTÁRIOS A 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. I I , pag. 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização devendo ser 

observado, no que couber, a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 19 de maio de 2005 

Jos 

Procurador 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N. 0 6.755/05 

Institui o Programa de Incentivo à Industrialização de 
Produtos para Exportação no Estado do Ceará -
PROINEX, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art I o . Fica instituído o Programa de Incentivo à Industrialização de Produtos para 
Exportação no Estado do Ceará - PROINEX, destinado a atrair para o Estado a instalação ou 
ampliação de estabelecimento exportador que industrialize, ainda que por encomenda de terceiros, 
produto destinado preponderantemente à exportação, através da assunção de compromissos, por parte 
do Estado, em favor de fornecedor de insumos empregados na industrialização realizada pelo 
estabelecimento exportador, em contrapartida da redução do preço de fornecimento dos referidos 
insumos. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, será considerado Estabelecimento Exportador 
qualquer estabelecimento localizado no Estado do Ceará, em relação ao qual, em cada ano-calendário, 
os produtos destinados ao exterior correspondam a 90% (noventa por cento) do valor total dos 
produtos saídos desse estabelecimento. 

Art. 2o. Somente farão jus ao benefício do PROINEX os empreendimentos industriais de 
grande porte com evidente potencial de retomo para o Estado em termos de desenvolvimento 
económico e social, conforme avaliação conduzida discricionariamente pelo Poder Executivo em 
relação a cada caso concreto e desde que a redução no custo do insumo seja necessária para viabilizar 
financeiramente a instalação ou ampliação do empreendimento no Estado. 

Art. 3o. A relação jurídica entre o Estado e o Fornecedor de insumos, de que trata o art. 1 
será formalizada mediante contrato, do qual deverá constar pelo menos o seguinte: 

a) a descrição do Insumo cujo custo para o estabelecimento exportador se objetiva reduzir; 
b) o Preço de Referência do insumo, assim entendido como o preço que seria praticado 

para a entrega ao estabelecimento exportador em condições normais de mercado; 
c) o Preço Efetivo do insumo, assim entendido como o preço que será efetivamente 

praticado para a entrega do insumo ao estabelecimento exportador, ainda que por conta e ordem de 
terceiro que esteja contratando a industrialização do produto a ser exportado; 

d) o Período de Cálculo para apurar o Valor Mínimo das Contrapartidas, assim entendido 
como o valor das contrapartidas devidas pelo Estado em favor do Fornecedor, correspondente à 
diferença a maior entre o que o Fornecedor receberia, se estivesse praticando o Preço de Referência 
mencionado na alínea "b", e o que receberá praticando o Preço Efetivo mencionado na alínea "c", 
atualizado com base no mesmo indexador aplicável ao preço de referência, nos termos do contrato de 
fornecimento; 

e) as obrigações de fazer do Estado, como Contrapartidas, que tenham o condão de gerar 
em favor do Fornecedor, até o final de cada período de cálculo, um benefício apreciável 
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e) as obrigações de fazer do Estado, como Contrapartidas, que tenham o condão de gerar 
em favor do Fornecedor, até o fmal de cada período de cálculo, um benefício apreciável 
economicamente que, expresso em moeda corrente, seja igual ao Valor Mínimo das Contrapartidas 
mencionado na alínea anterior; 

I) o procedimento por meio do qual deverá ser realizado, ao final de cada Período de 
Cálculo, a apuração da diferença positiva ou negativa, respectivamente "Saldo Devedor das 
Contrapartidas" e "Saldo Credor das Contrapartidas", se houver, entre o Valor Mínimo das 
Contrapartidas e o Valor Efetivo das Contrapartidas; 

g) a obrigação do Estado de pagar, em espécie, o "Saldo Devedor das Contrapartidas" a 
contar do término do Período de Cálculo de que se trate, bem como o direito do Estado de que seja 
creditado o "Saldo Credor das Contrapartidas" relativo a determinado Período de Cálculo, na apuração 
do resultado do Período de Cálculo subsequente; e 

h) o prazo de término do contrato e as hipóteses de término antecipado. 
§ I o . O limite máximo para o Preço de Referência deverá ser o preço médio praticado pelo 

Fornecedor para comercialização do Insumo no Estado do Ceará nos 12 (doze) meses anteriores à 
celebração do contrato. 

§ 2o. Para o cálculo do Valor Mínimo das Contrapartidas poderá ser considerada a 
quantidade de Insumo que, nos tennos do respectivo contrato de fornecimento, seja considerada no 
cálculo da remuneração devida pelo comprador do Insumo, mesmo que toda essa quantidade não seja 
requisitada para ou pelo Estabelecimento Exportador. 

§ 3o. O contrato poderá determinar de modo específico as Contrapartidas ou apenas 
estabelecer que as Contrapartidas sejam definidas periodicamente entre o Estado e o Fornecedor 
através de livre negociação, caso em que, se não vier a existir acordo entre as partes na determinação 
específica das Contrapartidas, o Estado continuará responsável pela consequência de não se alcançar o 
Valor Mínimo das Contrapartidas em determinado Período de Cálculo. 

§ 4o. O Poder Executivo poderá autorizar o Banco do Estado do Ceará S.A. - BEC, ou 
outro agente financeiro que venha a eleger, a receber os créditos possuídos contra o Fornecedor, 
decorrentes de empréstimo com recursos do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDI, criado pela 
Lei n.° 10.367, de 7 de dezembro de 1979, com desconto de até 90% (noventa por cento) do saldo 
devedor consolidado. O valor do desconto assim praticado poderá ser considerado como uma 
Contrapartida do Estado para efeito do contrato de que trata este artigo. 

Art 4o. O Saldo Devedor das Contrapartidas não pago em espécie pelo Estado, nos termos 
do contrato celebrado no âmbito do PROINEX, constituirá em favor do Fornecedor um crédito que 
poderá ser usado, até a sua integral liquidação, para extinguir, por compensação, créditos tributários de 
qualquer natureza do Estado contra o Fornecedor. 

§ I o . Quando se tratar de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, o Fornecedor somente poderá, para cada período de apuração do imposto ou para cada débito 
autónomo, extinguir mediante compensação no máximo 75% (setenta e cinco por cento) do valor do 
respectivo saldo devedor ou débito autónomo, conforme o caso, devendo ser paga em espécie a parcela 
restante de tais valores. 

§ 2o. Observado o disposto no parágrafo anterior, o saldo do crédito detido pelo Fornecedor 
contra o Estado poderá ser compensado contra tantos saldos devedores ou débitos autónomos de ICMS 
quanto se fizer necessário para a integral liquidação do crédito do Fornecedor. 
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Art. 5o. O saldo do crédito representado pelo Saldo Devedor das Contrapartidas será 

corrigido monetariamente, com base no mesmo indexador aplicável ao Preço Efetivo nos termos do 
contrato de fornecimento, desde o primeiro dia útil seguinte ao término do Período de Cálculo até a sua 
integral liquidação. 

Art. 6o. Os contratos celebrados no âmbito do PROINEX deverão estabelecer, como 
condição precedente para a sua eficácia entre as partes, a promulgação de lei ratificando a contratação. 

Art 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

9 dejunho de 2005. 
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1. ° VICE-PRESIDENTE 
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2. ° VICE-PRESIDENTE 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRINTA E SEIS 

Institui o Programa de Incentivo à Industrialização de 
Produtos para Exportação no Estado do Ceará -
PROINEX, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica instituído o Programa de Incentivo à Industrialização de Produtos para 
Exportação no Estado do Ceará - PROINEX, destinado a atrair para o Estado a instalação ou 
ampliação de estabelecimento exportador que industrialize, ainda que por encomenda de terceiros, 
produto destinado preponderantemente à exportação, através da assunção de compromissos, por parte 
do Estado, em favor de fornecedor de insumos empregados na industrialização realizada pelo 
estabelecimento exportador, em contrapartida da redução do preço de fornecimento dos referidos 
insumos. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, será considerado Estabelecimento Exportador 
qualquer estabelecimento localizado no Estado do Ceará, em relação ao qual, em cada ano-calendário, 
os produtos destinados ao exterior correspondam a 90% (noventa por cento) do valor total dos 
produtos saídos desse estabelecimento. 

Art. 2o. Somente farão jus ao benefício do PROINEX os empreendimentos industriais de 
grande porte com evidente potencial de retomo para o Estado em termos de desenvolvimento 
económico e social, conforme avaliação conduzida discricionariamente pelo Poder Executivo em 
relação a cada caso concreto e desde que a redução no custo do insumo seja necessária para viabilizar 
financeiramente a instalação ou ampliação do empreendimento no Estado. 

Art. 3o. A relação jurídica entre o Estado e o Fornecedor de insumos, de que trata o art. 1.°' 
será formalizada mediante contrato, do qual deverá constar pelo menos o seguinte: 

a) a descrição do Insumo cujo custo para o estabelecimento exportador se objetiva reduzir; 
b) o Preço de Referência do insumo, assim entendido como o preço que seria praticado 

para a entrega ao estabelecimento exportador em condições normais de mercado; 
c) o Preço Efetivo do insumo, assim entendido como o preço que será efetivamente 

praticado para a entrega do insumo ao estabelecimento exportador, ainda que por conta e ordem de 
terceiro que esteja contratando a industrialização do produto a ser exportado; 

d) o Período de Cálculo para apurar o Valor Mínimo das Contrapartidas, assim entendido 
como o valor das contrapartidas devidas pelo Estado em favor do Fornecedor, correspondente à 
diferença a maior entre o que o Fornecedor receberia, se estivesse praticando o Preço de Referência 
mencionado na alínea *'b", e o que receberá praticando o Preço Efetivo mencionado na alínea "c" 
atualizado com base no mesmo indexador aplicável ao preço de referência, nos termos do contrato de 
fornecimento; 

e) as obrigações de fazer do Estado, co 
em favor do Fornecedor, até o final de 
economicamente que, expresso em moeda corrént 
mencionado na alínea anterior; 

Contrapartidas, que tenham o condão de gerar 
fríodo de cálculo, um benefício apreciável 

teja igual ao Valor Mínimo das Contrapartidas 
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Cáleulo, a apuração da diferença positiva ou negativa, respectivamente "Saldo Devedor das 
Contrapartidas" e "Saldo Credor das Contrapartidas", se houver, entre o Valor Minimo das 
ContrapartidaseoValor Efetivo das Contrapartidas; 

g^aohrigação do Estado de pagar, em espéeie,o"Saldo Devedor das Contrapartidas"a 
eontar do término do Periodo de Cálculo de que se trate, hem eomoodireito do Estado de que seja 
creditadoo"Saldo Credor das Contrapartidas" relativoadetem^nado Periodo de Cálculo, na apuração 
do resultado do Periodo de Cálculo suhsequente;e 

doprazo de término do contratoeas hipóteses de término antecipado. 
^^.Olimite máximo paraoPreço de Referência deverá seropreço médio praticado pelo 

Fornecedor para comercialização do Insumo no Estado do Ceará nosl2(doze) meses anterioresà 
celebração do contrato. 

^ 2^ Parao cálculo do Valor Minimo das Contrapartidas poderá ser considerada a 
quantidade de Insumo que, nos termos do respectivo contrato de fornecimento, seja considerada no 
cálculo da remuneração devida pelo comprador do Insumo, mesmo que toda essa quantidade nào seja 
requisitada para ou pelo Estahelecimento Exportador. 

^ 3^ D contrato poderá determinar de modo especifico as Contrapartidas ou apenas 
estabelecer que asContrapartidassejamdefinidasperiodicamenteentreoEstadoeoEomecedor 
através de livre negociação, caso em que, se não vieraexistir acordo entre as partes na determinação 
especifica das Contrapartidas,oEstado continuará responsável pela consequência de não se alcançaro 
Valor Minimo das Contrapartidas em determinado Periodo de Cálculo. 

^4^DPoderExecutivopoderáautorizaroBancodoEstadodo Ceará S.A.^BEC, ou 
outro agentefinanceiro que venhaaeleger,areceber os créditos possuídos contraoEomecedor, 
decorrentes de empréstimo com recursos do Eundo de Desenvolvimento Industrial^EDl, criado pela 
EeinB10.367,de7de dezembro del979, com desconto de até 90% (noventa por cento) do saldo 
devedor consolidado. O valor do desconto assim praticado poderá ser considerado como uma 
Contrapartida do Estado para efeito do contrato de que trata este artigo. 

Art.^DSaldo Devedor das Contrapartidas não pago em espécie pelo Estado, nos termos 
do contrato celebrado no âmbito do PRD1NEX, constituirá em favor do Fornecedor um crédito que 
poderá ser usado, atéasua integral liquidação,para extinguir, por compensação, créditos tributária 
qualquernaturezado EstadocontraoFomecedor. 

^I^Quando se tratar de Imposto sobre Operações RelativasàCirculação de Mercadorias 
esobre Prestações deServiçosdeTransportelnterestadualelntermunicipalede Comunicação^ 
lCMS,oFomecedor somente poderá, para cada periodo de apuração do imposto ou para cada débito 
autõnomo, extinguir mediante compensação no máximo75%(setentaecinco por cento) do valor do 
respectivo saldo devedor ou débito autõnomo, confbrmeocaso, devendo serpaga em espécieaparcela 
restante de tais valores. 

Observadoodisposto no parágrafb anterior,osaldo do crédito detido pelo Fornecedor 
contraoEstadopoderásercompensadocontratantossaldosdevedores ou débitos autónomos de ICMS 
quanto se fizer necessário paraaintegral liquidação do crédito do Fornecedor. 

Art ^ Osaldodocrédito representadopelo Saldo Devedordas Contrapartidas será 
corrigido monetariamente, com base no mesmo indexador aplicável ao Preço Efetivo nos termos do 
contrato de fornecimento, desdeoprimeiro dia útil seguinte ao término do Periodo de Cálculo atéasua 
mtegral liquidação. 

Art. ^ Oscontratoscelebradosno ámbitodo PR01NEXdeverãoestabelecer,como 
condiçãoprecedenteparaasuaeficáciaentreaspart^a^omulgaçãode lei ratificandoacontratação. 
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# 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASS 

9 dejunho de 2005. 
MBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMARCITÔ 
1. 'VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4. ° SECRETÁRIO 
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